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Foi publicada no dia 30 de Dezembro 
a Portaria n.º 1455/2009, que fixa para 
2010 o montante das taxas devidas 
ao ISP pelas empresas de seguros e 
pelas entidades gestoras de fundos de 
pensões. O ISP propôs a manutenção 
das taxas aplicáveis em 2009, tendo 
em atenção a situação do mercado e 
a previsão para 2010, proposta esta 
que foi acolhida pelo Ministro das 
Finanças, que detém a competência 
para fixar anualmente o valor destas 
taxas.

Deste modo mantêm-se para 2010 as 
taxas praticadas em 2009, a saber: 
(i) quanto às taxas devidas pelas 
empresas de seguros, 0,048% sobre 
a receita processada relativamente 
aos seguros directos do ramo “Vida” 
e 0,242% sobre a receita processada 
relativamente aos seguros directos dos 
restantes ramos; e (ii) quanto às taxas 
devidas pelas entidades gestoras de 
fundos de pensões, 0,048% sobre a 
totalidade das contribuições efectuadas 

pelos associados e pelos participantes 
para os fundos de pensões.

A título lateral, de notar que não foi 
(ainda) reflectida neste normativo a 
terminologia adoptada pelo Decreto-
Lei n.º 72/2008, de 16 de Abril, que 
aprovou o novo regime jurídico do 
contrato de seguro, no sentido de 
distinguir os seguros de danos dos 
seguros de pessoas (ao invés da divisão 
anterior entre seguros dos ramos vida 
e não vida).
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